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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS
GABINETE DA REITORIA
Processo n.º 
Minuta de Convênio UFG 
MINUTA MODELO
FAVOR NÃO ASSINAR.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS
GABINETE DA REITORA
Processo n.º 
Convênio __________ n.º

CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS E A xxxxxxxxxxxxxxxx, VISANDO O ESTABELECIMENTO DE COOPERAÇÃO NA EXECUÇÃO xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx.

AUNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS, doravante denominada UFG, instituição federal de ensino e pesquisa de nível superior, constituída como autarquia educacional de regime especial e vinculada ao Ministério da Educação, criada pela Lei n.º 3.834-C, de 14/12/60, e reestruturada pelo Decreto n.º 63.817, de 16/12/68, com sede no Campus Samambaia, Goiânia - GO, inscrita no CGC sob o n.º 01.567.601/0001-43, neste ato representada peloVice-Reitor, PROF. DR. MANOEL RODRIGUES CHAVES, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade n.º 1203318-8036144 – DGPC/GO, CPF n.º 253.435.481-72, residente e domiciliado em Goiânia-GO, e com a competência constante da Portaria n.º 1.778/2012, com interveniência da (nome da unidade/órgão/campus), doravante denominada (sigla), neste ato representada pelo cargo, nome,nacionalidade, estado civil, residente e domiciliado em Cidade/Estado, portador da C.I n.º __________ - ____-__, C.P.F n.º _____________  e a (nome da convenente), doravante denominada(sigla), inscrita no CNPJ ___________, com sede na (endereço),(cidade/Estado), CEP: _________ neste ato representada pelo cargo, nome,  nacionalidade, estado civil, residente e domiciliadoem Cidade/Estado, portador da C.I n.º __________ - ____-__, C.P.F n.º _____________, resolvem celebrar o presente Convênio, que se regerá pelas normas da Lei n.º 8.666, de 21/6/1993, da Lei 11.077, de 30/12/2004, da Lei 10.973, de 2/12/2004, da Lei 10176, de 11/01/2001, da Lei 9.610, de 19/2/1998, da Lei 9609, de 19/02/1998, da Lei 9.279/96, de 14/5/1996, da Lei 8.248, de 23/10/1991, do Decreto 5.906, de 26/09/2006, do Decreto 5.563, de 11/10/2005, e do Decreto 2.553, de 16/4/1998, mediante as seguintes cláusulas e condições:

DO OBJETO
CLÁUSULA PRIMEIRA: Este convênio tem por objeto o estabelecimento de cooperação mútua, abrangendo o desenvolvimento do projeto de pesquisa “.............”
PARÁGRAFO PRIMEIRO. O projeto de pesquisa mencionado no caput foi aprovado pelas instâncias competentes dos partícipes e encontra-se regularmente cadastrado junto aos órgãos responsáveis, fazendo parte integrante deste instrumento.
PARÁGRAFO SEGUNDO. O projeto de pesquisa deve estar alinhado com as regras estabelecidas pela Política Nacional de Informática, presentemente nas Leis 8.248/91, 10.176/2001, 10.164/2003 e 11077/2004, e no Decreto 5906/2006 e demais leis e decretos aplicáveis.
DAS OBRIGAÇÕES DOS PARTÍCIPES

CLÁUSULA SEGUNDA: Para a consecução do objeto pactuado, os partícipes comprometem-se a:

I – DA UFG:
a) Realizar, em cooperação com a ____________________, atividades com a participação de docentes, servidores, discentes e técnicos das áreas de conhecimento específico;

b) Indicar docentes e/ou servidores pertencentes ao seu Quadro de Pessoal, para colaborar com a ________________, sem que isto implique em disposição e/ou prejuízos no desenvolvimento das atividades normais e próprias dos indicados, no cotidiano da ____________.

c) Permitir, de acordo com sua disponibilidade, a utilização de seu espaço físico, equipamentos e materiaispara a execução de programas e atividades de interesse comum e concernentes ao objeto desse Convênio.

d) Adotar, segundo a legislação vigente, os procedimentos administrativos necessários e proceder à realização de todos os pagamentos e demais despesas previstas no Plano de Trabalho - PTR anexo, mediante recursos próprios ou repassados pela ____________ (se for o caso de repasse);

e) Prestar contas, sempre que houver a solicitação e ao final da execução do convênio, de todos os pagamentos e demais despesas efetivadas mediante o encaminhamento de relatórios e demais documentos comprobatórios;

f) Restituir, quando da prestação de contas ao final da parceria, o saldo de recursos financeiros porventura existente;

g) Zelar pelo bom nome do outro, respondendo pelo uso indevido e pelas perdas e danos daí decorrentes;

h) Durante a vigência do presente Convênio, manter-se credenciada como instituição apta a receber os benefícios da Lei 8.248/91 e suas posteriores alterações e regulamentações;

i) Participar da execução das atividades sob sua responsabilidade, previstas neste instrumento, no projeto de pesquisa e no Plano de Trabalho- PTR anexo, na área de Tecnologia da Informação, conforme artigo 24 do Decreto 5.906/2006, atendendo às exigências da legislação em vigor, em especial o preconizado nos artigos 25 a 31 do Decreto 5906/2006;

j) Exigir e fiscalizar o cumprimento das atribuições do (s) Coordenador (es) porventura designados;

k) (descrever as demais obrigações que sejam necessárias à execução do objeto proposto)

II – DA _______________:

a) Realizar, em cooperação com a ____________________, atividades com a participação de docentes, servidores, discentes e técnicos das áreas de conhecimento específico;
b) Indicar servidores pertencentes ao seu Quadro de Pessoal, indispensáveis à execução dos programas, sem que isso implique em disposição e/ou prejuízos no desenvolvimento das atividades normais e próprias dos indicados, no cotidiano da ______________;

c) Permitir, de acordo com sua disponibilidade, a utilização de seu espaço físico, equipamentos e materiais para a execução de programas e atividades de interesse comum e concernentes ao objeto desse Convênio.

d) Participar, juntamente com a ____________, na supervisão e avaliação das atividades desenvolvidas.

e) Proceder, por intermédio de guia de recolhimento da União - GRU, ao repasse dos recursos financeiros à UFG conforme cronograma de desembolso fixado no Plano de Trabalho – PTR anexo (se for o caso de repasse), enquanto os benefícios fiscais e obrigações legais estiverem vigentes;
f) Adotar, segundo a legislação vigente, os procedimentos necessários e proceder à realização de todos os pagamentos e demais despesas previstas no Plano de Trabalho - PTR anexo, mediante recursos próprios;

g) Zelar pelo bom nome do outro, respondendo pelo uso indevido e pelas perdas e danos daí decorrentes;

h) Durante a vigência do presente Convênio, manter-se credenciada como empresa apta a realizar incentivos na forma da Lei 8.248/91 e suas alterações e regulamentos;

i) Participar da execução das atividades sob sua responsabilidade, previstas neste instrumento, no projeto de pesquisa e no Plano de Trabalho- PTR anexo, na área de Tecnologia da Informação, atendendo às exigências da legislação em vigor, em especial o preconizado nos artigos 24, 25 e 31 do Decreto 5906/2006;

j) Prestar todas as informações necessárias ao cumprimento das obrigações previstas nas Leis 8.248/91, 10.176/2001 e 11.077/2004, e no Decreto 5.906/2006;

k) Exigir e fiscalizar o cumprimento das atribuições do (s) Coordenador (es) porventura designados;

l) (descrever as demais obrigações que sejam necessárias à execução do objeto proposto)

DOS RECURSOS FINANCEIROS

CLÁUSULA TERCEIRA – Os recursos financeiros para a execução do projetode pesquisa, caso necessário, ocorrerão à conta das dotações orçamentárias de cada partícipe, sendo objeto de cronograma de desembolso e de repasse específico, a ser confeccionados pelos interessados através do Plano de Trabalho – PTR anexo, em obediência a lei n.º 8.666/93 e à Lei Complementar n.º 101/2000, para a atividade, projeto de pesquisa ou programa, fazendo parte integrante deste instrumento.

PARÁGRAFO ÚNICO. Os recursos financeiros utilizados pela ___________ são oriundos dos incentivos fiscais relativos à Lei 8.248/91 e o Plano de Trabalho deverá conter os itens previstos nas Portarias do MCTI que regulam prestação de conta dos projetos financiados pelas leis citadas no parágrafo segundo da cláusula primeira.
DOS TERMOS ADITIVOS
CLÁUSULA QUARTA –Durante a vigência desse Convênio será lícita a inclusão de novas cláusulas e/ou condições, bem assim quaisquer alterações, executando o objeto definido na cláusula primeira, desde que as mesmas sejam efetuadas mediante acordo entre os partícipes e incorporadas por meio de Termo Aditivo específico, que será submetido à apreciação de suas Assessorias e/ou Procuradorias Jurídicas.

DA COORDENAÇÃO

                     CLÁUSULA QUINTA – Cada convenente designará um representante que se responsabilizará pela coordenação, planejamento e operacionalização das ações técnico-científicas previstas no presente convênio, cabendo à coordenação as seguintes atribuições.

a) Zelar pelo cumprimento das normas acordadas no presente instrumento;

b) Resolver os impasses gerados para o bom funcionamento do presente instrumento;

c) Acompanhar e avaliar o desenvolvimento das atividades propondo soluções para os problemas detectados;

d) Encaminhar formalmente, com a necessária antecedência, as informações, documentos, os recursos e os dados que se façam indispensáveis à adequada execução do projeto de pesquisa;
e) disponibilizar os documentos elaborados ou compilados, os protótipos, processos e sistemas desenvolvidos, bem como manuais de funcionamento e treinamento, necessários para a completa compreensão de seus princípios de funcionamento, utilização e instalação, na forma estabelecida no projeto de pesquisa e no Plano de Trabalho – PTR anexo, mantidas as condições de sigilo estipuladas neste instrumento;

f) elaborar os relatórios técnicos das atividades realizadas quando da conclusão de etapas, conforme cronograma fixado no projeto de pesquisa e no Plano de Trabalho - PTR anexo, mantidas as condições de sigilo estipuladas neste instrumento;

PARÁGRAFO ÚNICO. A coordenação administrativo-financeira da UFG será exercida pela Pró-Reitoria de Administração e Finanças, podendo, desde que obedecidos os parâmetros legais, haver a contratação de Fundação de Apoio para dar apoio na gestão administrativa e financeira do projeto de pesquisa objeto deste instrumento.

DOS DIREITOS DE PROPRIEDADE

CLÁUSULA SEXTA – Os partícipes,quando for o caso,deverão prever, em contrato, a titularidade da propriedade intelectual e a participação nos resultados da exploração das criações resultantes da parceria, assegurando aos signatários o direito ao licenciamento, bem como determinarão a responsabilidade pela proteção intelectual e pelas despesas referentes aos depósitos e demais pagamentos necessários.

Parágrafo Primeiro - A propriedade intelectual e a participação nos resultados serão asseguradas na proporção equivalente ao montante do valor agregado do conhecimento já existente no início da parceria e dos recursos humanos, financeiras e materiais alocados pelas partes contratantes.

Parágrafo Segundo – Na hipótese do licenciamento dos direitos de propriedade intelectual dos resultados, os ganhos serão divididos conforme o percentual de titularidade, sendo devida, pelo uso de sua quota-parte sobre os direitos, a remuneração para a UFG, se a (EMPRESA) desejar fazer a exploração comercial.
OBSERVAÇÃO: em alguns casos, de acordo com o interesse dos partícipes e a partir do parecer do NIT/UFG, o preâmbulo e os parágrafos primeiro/segundo serão adequados para especificar o percentual da propriedade intelectual e da participação nos resultados da exploração das criações.

Parágrafo Terceiro – A definição da titularidade da propriedade intelectual e da participação nos resultados da exploração das criações resultantes da parceria referentes à UFG será objeto de parecer do Núcleo de Inovação Tecnológica – NIT/UFG.

Parágrafo Quarto – É assegurado ao (s) servidor (es) da UFG que desenvolver (em) invenção, aperfeiçoamento ou modelo de utilidade e desenho industrial, a título de incentivo, durante toda a vigência da patente ou do registro, um terço do valor das vantagens auferidas pela UFG com a exploração da patente ou do registro.

Parágrafo Quinto- No caso de cessão a terceiros da cota-parte de cotitularidade por um dos partícipes, o mesmo deverá oferecê-la previamente ao outro partícipe para o exercício do direito de preferência em igualdade de condições com terceiros, observada pela UFG a legislação aplicável no âmbito da Administração Pública Federal.

DA CONFIDENCIALIDADE

CLÁUSULA SÉTIMA – É vedado aos dirigentes, aos criadores e a quaisquer servidores, empregados ou prestadores de serviços dos partícipes divulgar, noticiar ou publicar qualquer aspecto da possível criação objeto desta cooperação de cujo desenvolvimento tenha participado diretamente ou tomado conhecimento por força de suas atividades, sem antes obter expressa autorização do outro partícipe, sob pena de, se violada a confidencialidade, indenização das perdas, danos e lucros cessantes ao partícipe prejudicado.

PARÁGRAFO PRIMEIRO. Na hipótese de divulgação necessária para o cumprimento de lei, norma administrativa, mandado judicial ou ordem administrativa, a parte responsável deverá notificar o outro partícipe imediatamente, bem como solicitará o sigilo no procedimento administrativo ou na ação judicial.

PARÁGRAFO SEGUNDO. Os dirigentes, criadores, servidores, empregados e prestadores de serviços que estiverem envolvidos na execução do projeto de pesquisa comprometer-se-ão com a confidencialidade através da assinatura do termo anexo que integra este instrumento.

PARÁGRAFO TERCEIRO. O prazo de confidencialidade respeitará o prazo da propriedade intelectual, sem prejuízo de as partes acordarem prazo menor de acordo com o disposto no caput.
DA VIGÊNCIA

CLÁUSULA OITAVA – Este convênio vigorará por (verificar o prazo de execução do projeto de pesquisa) ____ anos a partir da data de assinatura.

PARÁGRAFO ÚNICO. Após o termo final deste convênio, a propriedade intelectual, se for o caso, vigorará pelo prazo fixado em lei.

DOS CASOS OMISSOS

CLÁUSULA NONA –Os casos omissos ou excepcionais, não previstos neste Convênio, serão resolvidos conjuntamente pelos partícipes, respeitadas e observadas as disposições legais pertinentes e os Regimentos de cada convenente.

DA PUBLICAÇÃO

CLÁUSULA DÉCIMA–Como condição indispensável para a eficácia deste Convênio, ele será publicado em forma de extrato, pela UFG no Diário Oficial da União até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias a contar daquela data.

DA EXTINÇÃO

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – Este convênio, observado o prazo de trinta dias de antecedência para comunicação prévia, por escrito, poderá ser extinto por rescisão, decorrente da inadimplência de quaisquer de suas cláusulas e condições, caso em que poderá haver ressarcimento por perdas e danos; por rescisão bilateral (distrato), por rescisão unilateral (desistência ou renúncia), e, automaticamente, caso sejam revogados os benefícios fiscais e obrigações legais previstos na legislação vigente ou caso a UFG tenha o seu cadastro junto ao CATI cancelado, não incorrendo em ressarcimento de perdas e danos para nenhum dos partícipes.

PARÁGRAFO PRIMEIRO. Em qualquer caso de extinção, a UFG deverá efetuar a restituição dos recursos não utilizados nas atividades previstas neste Convênio, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a formalização da desistência e após um acerto de contas, dos recursos financeiros já repassados ao projeto de pesquisa proporcionalmente à situação do projeto de pesquisa e os repasses financeiros já realizados, devendo ainda respeitar as obrigações assumidas com terceiros e saldar os compromissos financeiros entre os partícipes.
PARÁGRAFO SEGUNDO. Em qualquer caso de extinção, cada um dos partícipes compromete-se a restituir ao outro toda e qualquer documentação, confidencial ou não, eventualmente recebida por sua assinatura ou em função da realização do projeto de pesquisa.

DO FORO

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – Fica eleito o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado de Goiás – Goiânia, com a renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste Convênio, que não possam ser resolvidas por entendimento direto pelos partícipes.

E assim, estando em comum acordo com os termos e condições expressas neste instrumento, os partícipes o assinam, em três vias de igual teor e forma, perante as testemunhas presentes, para que se produzam os legítimos efeitos de direito.

Goiânia-GO, ___ de ____________ de 20___.

	Prof. Dr. Manoel Rodrigues Chaves
Vice-Reitor da UFG
	
	Nome

Cargo


Testemunhas:

	Nome:

RG:

CPF:
	
	Nome:

RG:

CPF:


PLANO DE TRABALHO

(Vinculado ao Convênio UFG n.º _____/20___)

1 – IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO A SER EXECUTADO

a) Nome do Projeto:
b) Objeto Principal do Convênio:
c) Partícipes do Convênio:

· CONVENENTES:
· INTERVENIENTES:
d) Obrigações dos Partícipes:
d.1) Da UFG:
d.2) Da xxxxxxxxx

2 – META A SER ATINGIDA

2.1 –
Desenvolver programas, projetos, pesquisas e atividades de interesse comum das partes convenentes.

2.2 –
Realizar cursos, palestras e eventos de interesse comum.

2.3 –
Promover intercâmbio de recursos humanos.

3 – ETAPAS OU FASES DA EXECUÇÃO

3.1 –
Assinatura do Convênio entre UFG/xxxxxxxxx.

3.2 –
Publicação do Convênio.

3.3 –
Designar profissionais responsáveis pela supervisão do Convênio.

3.4 –
Realizar reuniões com os coordenadores indicados no subitem anterior, visando definir, planejar, executar e avaliar as ações decorrentes do Convênio ao qual este Plano de Trabalho está vinculado.

4 – PLANO DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS

Não está previsto o repasse de recursos financeiros. Cada partícipe arcará com o ônus de acordo com as responsabilidades assumidas no Convênio ao qual este Plano de Trabalho está vinculado.

5 – CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

Não se aplica.

6 – PREVISÃO DO INÍCIO E FIM DA EXECUÇÃO DO OBJETO – VIGÊNCIA

Cinco anos, contados da data de assinatura do Convênio ao qual este Plano de Trabalho está vinculado.

7 –
SE O CONVÊNIO COMPREENDER OBRA OU SERVIÇO DE ENGENHARIA, COMPROVAR QUE OS RECURSOS ESTÃO ASSEGURADOS PARA A FINALIZAÇÃO DOS MESMOS.

Não se aplica.
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